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RECURSO 102„162 - I„R„E ” J„ - EXS de 1.982 a 1989

RECORRENTE - AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA

RECORRIDA - o. :.1: em RIBEIRA° PRETO/SP

•

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA
OMISSA° DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO 	  A
falta dç apresentação de contratos, por si 	 ::
só, nab caracteriza a existncia de passivo .:
fictício, mormente guando consta dos autos
pagamentOs efetuados pela empresa, relativos

:àquele passivo, nab impugnados pelo fisco„

o m :1: s :::,, A o	 DE	 REI::: E :r. -r . pi s	 SUPRIMENTOS	 DE	 ,
NUMERARIO 	  Os suprimentos de numerário
feitos á pessoa jurídica devem ter a origem e

1
1

a efetiva entrega devidamente comprovados e, :
tal não ocorrendo, presume-se que receitas

!foram omitidas â tribut.açao„

DISTRIBUIçA0 DISFARÇADA DE LUCROS 	  Dispondo ,
a empresa de lucros suspensos ou reservas de
lucros, riampréstimo feito a sócio configura
distribuição disfarçada de lucros, devendo o
valor emprestado ser diminuído do patrim8nio ,
E iquido, para efeito de correçab monetária do
balanço,	 :

1
,
:,

1

	Vistes, relatados e discutidos OS presentes ,.I.Atf.:)5	 i

i

de recurso interposto por AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA,

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro :
i
:

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR
1
:
,

p rovi  men t.o parola I ao 1.". ,e curso„ para ao c: t..J.i. r da 't ri Ou ta çã o a

import2nc1.5 de Cz$ 2,451.791,00, no exercício de 1987 (padrão

monetário à època). Vencido o Conselheiro Sebastião Rodrigues

Cabral, que excluía mais a parcela de suprimentos, nos termos do

relatório e voto nne bassam a 'Integrar e oreente julgado,

4 )
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IVOCUR(:.IDOR.,,...), 	 1	 7 %,),Iticti,1,..,.]:-,4‘,,-.1, ,,,,..:.)::,:i...sf.: 	1,1:RR': 1-.F..., 	(7.:Amp,,,....;

FAZENDA NACIONAL'''	 1	 '11.

,
PrticiwAram,	 .Rind,-A,	 do	 presente=	 juld,mffl.y.Tito,	 os	 seguirrbes	 1

,
Conselheiros CAF1 OS ALBERTO BONçALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS

1MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, PAUL F	 e Ausente o.	 TNIFNTn	
1

Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA"
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RECORRENTE: AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA

RELATÓRIO

AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA, qualificada nos

autos recorre para este Conselho de decis9b proferida pelo Sr"

Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto-sp, que manteve a

e-,H..nr-iA fiscal çnnc;t1fAnc-i.RdA nn Auto dc Infração de fls..

80/84, Termo de Encerramento de Ação Fiscal de fls. 73/74 e
documentas de fls. 01 a 72 e 75s/9 que, em síntese, descreve as

seguintes irrequiaridades

PASSIVO FICTICIO, em virtude da empresa não ter

comprovado o montante de Cz$ 2.451.791,00, contabilizado na conta
Exigível a Curto Prazo, integrante do balanço patrimonial

encerrado em Ol"12.86

AUMFNTO DE CAPITAL pelos sócios, em moeda

corrente, sem que fosse comprovada a origem das recursos, nas

valores, respectivamente, de Cz$ 171.086,00 1 Cz$ 7.212,00 e Cz$
9.977,00, nas exerc'Icios de 1987, 1.988 e 1989

,	 .
SUPRIMENTO DE CAIXA, no exerc .I.cio de 1987, no

valor de Cz$ 124.627,00, sem comOrovação da origem e do efetivo	 i
ingresso do numeráric“

DISTRIBUIÇAU DISFARÇADA DE LUCROS, por ter a

I

empresa apresentado ein seu balanço patrimonial encerrado em ,,

31.12.87 empréstimo em dinheiro efetuados ao sócio Oswaido
Aparecido Ferreira, na quantia de Cz$ '3,032.065,00, tendo saldo

-.	 1	 .
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na conta de Lucros Suspensos na importãncia de Cz$ 1.666.145,00,
valor este considerado como disfarçadamente distribudo ao séu.,o,

no período-base de 1987r,

APURAÇO INCORRETA DA CORNEÇA0 MONETARIA DO
PATRIMSNIO LIQUIDO, em decorrãncia do apontado no exercício
a 11	 1•"' 1. O 1 •"' „	 :"Ei.	 empresa C.1	 0 1•"' e IA	 CD re [...1 1. tcidc:'	 dO	 per' 1 O Cl 0-base	 de
1.988 „	 ir.	 ant e à	 c: x:) r" . e c;	 onetár a ci o 1::)Ei. trI.m4 r1 l o	 tI.. U. d O „

Lá I. 11 C:1 (.2) „	 (-E,!frl	 C:: 011 E?	 c	 •	 O	 j. LÁ c: co" 	 rea 1. „	 no	 -,,fa:tor	 cie	 C:::
13.!.:196.536,00 além disso, apesar ter apurado prejwizo no balanço
=cerrado 31.12.86, no valor de Cz$ 98.979,00, não efetuou a
correção monetária em 31.12.87, gerando, diminuição do resultado
do exercício, no valor de Cz$ 334.232,00 como a empresa apurou
prejuizo no exercício de 1989, no valor de Cz$ 907.883,00, a
matéria tribul-ável passc- .,11 a ser de Cz$ 12.688.693,00.

A empresa impugnou o lançamento fiscal, consoante
péttç'Xn de	 93/100, alegando, em síntese, que'J

a) nega a

5)	 c: c:, m	 relação	 ao	 " a ss o	 f i c tí c: À. o " „
comprovação está penciente de formcimento por parte dos açjentes
financeiros, bastando, porem "uma vista d'olhos no QD n o 10 para
aferir que se trata de compromjssos assumidos no apagar das lu...r.es
de 1986 induidt.avç,F., lulc,r,te vencveis no ano seguinte"

c) alem do mais, o artigo 180 reporta-se a
na :6"e': 16 pagas, fato	 constatado pela fiscalizac'Ao
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d) a integralizacab de capital e os suprimentos de

numerário, lastreiam -se no artido 180 do Regulamento, tratando-se

de mera presunção, não reunindo condicbes de prosperar, tendo EM

vista o art. ... 	 CTN:i

e) ainda que tivesse provada a omissa .° de receita,

ela seria a base de O:Áli"111n para o arbitramento e que alude o	 ;

art. 181

f) o legislador n'ãb declinou as regras para

apuraco do lucro na receita dita omitida, na'o cabendo, assim, ao

intérprete ou aplicador da lei f', 	 lor,

	

ci )	 n (c:: 	 .1•• a.	 1::-yrovisão	 para	 c.3	 1.:::::::.n(::: a filar: ti:1j 	 fissc.a ,;
funco de omissWo legislativa ,

',,
h) a fiscaliac'ão considerou, para efeito de

reduço do	 1: .v 	 líquido, o prejui7o em 31.12.86, ao passo ,

que no C2D n2 02 registra o crédito para o sócio em 31.12.87 E5

;
antes dessa data, nab se cogita da reduçWo opaatrimnio 1.1quido,

I

!::.,•..‘ I' ã	 e 'V e 	O	 Cl e.?	 .:*:l. d 1_1. 1' a. (s.::: ã'cl 	 d ã	 de5de 5 ã.	 d1::::,	 c o r V O V; :VO	 ma r  e tã

.:^:\ 55 11. ill 5	 ã.	 :1. in dor ta ri c: i. acle ...	 r.::: 2: il 	 :33 f'..i. „ 2 32 „ (...) o 	ci, ,...r.,,..),..,....,
,

,
i

,

	

:.1. )	 C*4 k..1. Et rl t C:1 	 a	 c.o r" V" a V; ã. Cl 	Vilanatãa 1. ã	 a	 in :1:s. Á. a a	 dc.::

iil81"1 1.1. O .1. :í. C1 d. 11. Cl O a C! i:..? se ter c--.=il'i CO 1"1 tã dna O Oilld 1' :1.:::' *111. 1: 11. MO 1- O t. Cl 1-1') OU

à.	 (1:::, Vil 13 1-ara  no C: LÁ V" 5, C) d O ii2 X E r" C :.í. c: i.. Cl segui fl '11. a 5 rl ã CD se podendo t Clirf a r"
i
,

como presunço absoluta o disposto no art. 367, já que o ar 1:i.

da lei é alcançar ã5 situaçMes aM que o empréstimo procura

encobrir uma real disribuição de lucros dos s.('Icios e, no caso,

o 5	 1,1,..1:1..1. O voara 1.1. (1.1, 1- VI ,ã. 1- ai 	

t

,:',.1 	 C.:, ill ri 1- I1-1-1,. :11. ã. 11 	 ••.1,an1/4

VA

4d11
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j )	 em	 que	 pesem	 co	 reiterados	 julgados

administrativos, refuta a incidncia de Juros nos moldes

	

do "crédito" e este 'acha 	 se suspendo com interposição" da

Informando o processo, o fisco opinou pela

manutenco integral do lançamento (-Vis " 10,W105).

A autoridade julgadora de primeira instãncia

manteve a exigPncía fiscal, em decis -ãO assim ementada

2-00„(-)0„00 - IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURTDICA

2„25.00u00 - NORMAS PARA APURAÇNO DO LUCROS
LIUUIDO DAS PESSOAS JURIDICAS

2„23,05„00 - RECEITAS OPERACIONAIS

Resulta caracterizada a omissão de
receita, quando OS suprimentos de
caixa e os aumentos de capital,
realizados em espécie, não restam
comprovados com documentacab hábil
R iddnea, coincidente em OataS e
valores com a efetiva entrega dos

de	 obrigaçbes
desguarnecidas de documentos Que

2„23„30,00 - CORREçAU MONETARIA DO BALANÇO
s	 ri t. s	 t e ri r:	c!	 ES ri cri YI

d 0	 „	 C.)1:3 r*	 Et t. O 1 ."' Á. é:kin ri	 „

o r :	o	 PI

1 a t 1 v	 á c:: (3 ore cicc mc.:netá ri.. cc cio
:I	 :í. 2: o	 cic)	 (;::-.3

2 “ 45 - 00.00 - DISTR.IMIEçAO DISFARçADA DE LUCROS 	 YXN
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A disponibilidade de lucros macula
as emprêstimos feitos a sócio,
caracterizando distribui00
disfarçada de lucros, devendo o
valor dos mútuos ser excluído dos
lucros acumulados, para efeito de
correçãb monetária,:

A empresa recorre a este Colegiado (recurso às

fls„ 113/116), reiterando os argumentos apresentados na

impugnação . e aduindo que

a) sua condição de concordáría dificulta a

obtenção de comprovantes perante antigos credores, mas, em

qualquer caso, trata-se dé elemento meramente indiciário e não se

dota da presunção absoluta que lhe empresta a fiscalizaçog

b) omissão de receita não equivale aiocro, não

havendo no artigo 180 regra para mensurar o lucro embutido na

receita dita omitida;i

c) os suprimentos tomados como omissão de receita

não significa lucro tributável, já que nos termos do artigo 180,

trata-se de elementos coadjuvadores de anterior ind ..í.cio de

omissãO de receita
,

d) o valor lançado a título de correção monetária

de r.-)riu-ilzo, não pode atuar como elemento redutor do lucro ou se

despreza a tributação de 1987, CWIO se postulou na impugnaço, ou

a mantém e se considera inalterado o lucro apurado de Cz$

2.099„356,0;.4 	 +syftai
- IN'4\

ne4Y, ...	 .J
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e) o alegado empréstimo n'Ne toma na cotenda

presente a configuraço que lhe dá o fisco, porquanto houve o seu

retorno guase de imediato para a re=renteg

f) o previsto no art. 367,	 1Q, "b"	 à
E
E

empréstimos em anos seguidos, mas no se estendem a empréstimos a

precário;1
1

:1 O 'V E, ri 1. f'n r)	 d C) C.	 1. O	 1"1:-.it 	 5 E,	p E, ri S O	 n 2(0

d	 d	 p 1- "1::.	 !,	 O a.cDoY." 	r* d O C.1 IA a 1 a	 X aç.. ã. O DOSO

IP A
;:::1	 is a. t.	 :L	 1111\



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

E3
pRnrEsso NP 13.85,4-000.076/91-92

ACÓRDA0 NP 101 -8,2,..63

VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, Relator

O recurso é tempestivo, dele tomo cordu2ciflm...,nto,

AÁ cc t. á ccde merito envolvem os itx :?ns a sef....juir

arrolados

1. OMISSA .0 RECEITAS - PASSIVO FICTICIO

Durante a Ï.jf;0 fiscal, a recorrente foi solicitada

c	 comprovar	 a	 composição	 de	 SEU	 "passivo",	 fazendo-O

iefetor ir: C:2	 Cl e g IA	 Manei a g 1 o ba 1 	 Restaram n 0

comprovados 05 valores elencados às fls. 76, .contabilizados na

conta "Fxigível a Curto Prazo" e relativos a contratos de

financiamentos bancários n .:(XO apresentados à fiscalização.

Compulsando os autos do processo, verificamos que::

a) às fls. 30. relativamente aos " contratos n2s.

2/0/05 e 269/0, constatamos que foram glosados os valores de Cz$

567.418,50 e Cz$ 504.372,00, perfazendo um total de Cz$

1.071.790,50. Logo, abaixo dos valores glosados, constem os

pagamentos de Cz$ 84.062,00, Cz$ 94.569,75 e Cz$ 893.158,74,

totalizando Cz$ 1.(371.789,9. Esses pagamentos (inclusive com

cita 0o das fls. do livro Diário) não foram refutados pela

:f :	 :i.	 ,	 s s E.? 	 fn O El O	 n 0	 V ni O	 C: C) fn O	 C: n	 Ci E, r Es.	 5 E,

	

C: CM 0 1-1	 C: O	 Cl C? 5 g
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b) às fls. 31, contrato n2 41.211.4489.8, a glosa

foi de Cz$ 100.000, 00, tendo pagamentos (n g-:o contestados pela

fiscalização), nos valores de Cz$ 5.200,00 e Cz$ 67.943,75 e a

valor de Cz$ 26.956,25, arrolado como "concordata'. Da mesma

c) às fls. 33, contratos com o Banco Itaú, da

mesma forma, os pagamentos estão arrolados e identificadas as

páginas do Livro Diário, estando, assim, comprovada a existncia

do passivo.

ReJativ,,,.mente an valor de Cz$ 610.000,00 não é

possível chegar-se a uma concluso devido à nWo identificaçâo dos

pagamentos (fls. 29), entretanto, os inúmeros pagamentos fazem

Nâo vislumbro o presente caso a figura do passivo

:1. c:	 „	 e x :1. e t	 e :1 a	 cl e	 t.srn a	 o bri g a 1;;;::',Vo	 p e :1. e a

necessariamente da existncia de contratos para sua comprovação.

Por outro lado, não houve um aprofundamento da investigação por

parte da fiscalizaço na busca da realidade dos fatos.

Entendo, portanto, incabível a tributação neste

iIam excluindo o valor de Cz$ 2.451.791,00 da matéria tributàvel,

no exercício de 1987.

2.	 OMISSA°	 DE	 RECEITAS	 AUMENTO	 DE

/ Li s::' i:; IviENT(3	 c:AT

Nos anos de 1986, 1987 e 1998, a empresa realizou , A

aumentos de capital, em dinheiro, integralizado pelos sÓcios, sem 1!„:4



1

i

...,

OO

, vi

gr=N 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

.gi‘e PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

il

PROCESSO NO 13„854	 7	 -2	
10

-000„06/919

ACÓRDA0 NP 101-84.6A3

Tendo em vista ser uma prática comum o retorno de

receitas omitidas à tributação, através de .,uJprimentos de

numerário feitos à pessoa jurídica, pelos seus sócios, o

legislador pátrio estabeleceu restriOes a esses procedimentos,

visando, desse modo, coibir tal prática, exigindo, da empresa,

provas cabais de que os recursos efetivamente ingressaram no

caia ou banco (entrega do numerário) e de «3ue . tiveram origem

devidamente comprovada, ou seja, se o "supridor", na realidade.,

dispe dos recursos que repassa à pessoa jurd .ica e se os mesmos

tiveram como pressuposto rendimentos já tributados (na fonte ou

na declaração) ou não tributados,

Embora respeitando àqueles que defendem a tese de

que a aplicaçãO do dispositivo legal depende de "indícios'

anteriores de OffliSSãO de receitas, entendo que o próprio

suprimento já é um ind:Lcio e, por esse motivo, exigiu o

legislador maior cautela por parte da pessoa juridica que

'recebe" os suprimentos,

	

NoS casos dos autos, a recorrente não trouxe à	 .
..icolação provas que infirmasse o lançamento fiscal, sendo, assim,
ill

de se manter a tributação desse item e, pelos mesmos motivos, a
u

do suprimento de caixa no valor de C-.;::$ 121,627,00.

P.-

3, DISTRI2UIÇ0i0 DISFARÇADA DE LUCROS

li

	

Afirma a fiscalização que, em 31,12.87, em seu	
1'.

baSI anço patrimonial, a recorrente apresentou eMpréstimes em 1,

	

dinheiro efetuados a seu sócio Oswaido Aparecido Corr@a, no valor 	 1

de Cz$ 3,032.065,00 dispondo na conta de Lucros Suspensos do 1,'

saldo de Cz$ 1,666,145,00, caracterizando, assim, distribuiçã q 1 4 .

	

--	 J--.'---.. 	..
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existncia do emprestimo, entretanto, argumenta ter sido feito a

titulo precário, sendo SEUS valores pagos no curso do exercício

seguinte çr2, portanto, não tipificando a distribuição disfarçada

de lucros preconizada pelo fisco. Aduz que, como deixara de

corrigir a conta de prejuízos existentes em 31.12.86, a diferença

relativa a correção mar;etáriadessa conta não pode ser tributada

duas vezes (uma como diferença de correção monetária de

pv-ejuizos, outra como redutora do patrimSnio líquido para efeito •

de corre 0b monetária do 1:::i:k11.ço).

Inicialn~.e. convem esclarecer oue a recorrente

não trouxe ao processo Qualquer prova dos pagamentos no eoerc..1.cio

subseqüente, tais como datas, valores, etc.

Por outro lado, entendo qUe não cabe qualquer

distinção para a tipificação legal de distribuição disfarçada de

lucrOs o fato do empréstimo ter sido feito a título "precá.rio" ou

não. Na verdade, o fim =limado pelo legislador foi o de evitar

que, dispondo de lucros acuMulados orareservas de lucros, a

pessoa jurídica ao invés de distribui 	 los aos sócios, fizesse a

entrega de recursos como empréstimo. Desse modo, o lucro da

empresa. seria sensivelmente diminuldo no(s) seguinte(s) através

de uma maior despesa de correção monetária do patrim6nio líquido

que, na realidade, já estava diminuído em virtude da retirada de

recursos pelos sócios. Irreparável, portanto, o entendimento da

fiscalizaço, inclusive, quando diminui da conta de Lucros

Suspensos no valor de Cz$ 2.099.356,00 e valor de Cz$ 433.211,00,

tributando apenaS a diferença de Cz$ 1.666.145,00, ou seja, a

	

fiscalização considerou a correção monetária da conta de 	 t ,

11,prejuízos acumulados que nXo fora. efetuada pela recorrente.

‘N.	 1......'
1
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Quanto a correção monetária da conta de prejuízos

acumulados não efetuada pela recorrente, também, p=manece, no

Finalmente, entendo totalmente descabida a

pretensão da recorrente no que tange à falta de cobrança de

juros. Na verdade, o que está suspensa é a cobrança do crédito

tr1Outàrio enquanto pendente de decisão. O cÁlunln fín ... Af-t-f-imn...

legais devem ser feitos normalmente e, com a solução do litígio,

oferb novamente atualizados até a data do pagamento.

Face ao exposto, dou provimento parcial ao

corerso, para excluir de tributação, no exercício de 1987, a

importãncia de Cz$ 2.451.791„00.

	

:1. .1:1.0 	 12 de abril de 1993.

-.......----------

H.	 o 1... ic .,.) E:: 1: E;.! r: .:.: j
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